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*:1Estado do Ceará
Poder Executivo MuniciPal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

CONTRATO N" 20250344

PROCE,SSO ADMIN]STRATIVO N" O7O1OO03/25

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
SECRETARIA DA CULTURA, TURISMO E

COMI,NICAÇÃO E A EMPRESA FRANCISCO R0ZILDO
DOS SANTOS

O(A) Sec. da Cultura, Turismo e ComunicaÇão, com sede no(a)Av. Bezerra de lrilenezes, 350,

CENTRO, Jaguaribara / CE, inscrito(a) no CNPJ/N/F sob o 07.442.98'1/0001 -76, neste ato

representado(a) pelo(a) S(a) FRANCISCA MARIANE ALVES DE SOUZA, doravante
denominada CONTRATANTE, e o(a) empresa FRANCISCO ROZILDO DOS SANTOS,

inscrito(a) no CNPJ/IVF N" 48.177.456/000í -58 sediado(a) no(a) CALCADAO, 21, praça de são

pedro, SAO PEDRO DO NORTE, Jucás / CE - CEP: 63.585-000, doravante designada

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) FRANCISCO ROZILDO DOS SANTOS'
portador(a) do CPF n' CPF/IVF N' 030,482.233-71, tendo em vista o que consta no Processo

Administrativo no 07010003/25 e em observância às disposições da Lei no 14.'133, de 2021 ena
Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo

de contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n" 2025022101PERP, mediante as cláusulas e

condições a seg u ir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
I .1. o objeto do presente instlunento é a AQUISIÇÀO DE GÊNEROS ALIMENTÍCI0S PARA

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA CULTURA,TURISMO E COMUNICAÇÀO
DO MUNICIPIO DE JAGUARIBARA-CE. conforme especificaçÔes técnicas e nas condiçõcs

esrabelecidas nu -[elrno tÍe Relcrência.

1.2. Objeto dâ contratação:

SEQ DnscRlÇÁo MARCA UND QTD v. UNIT \/' TorAL

BtscolÍo PopuLAR TlPo DOCE coelho pacorê 3O.O 5,OO ]5O,OO
4OO CR

bhooil! lorulü doce, pdcor. 400s. embdhgêú prástict cm perreho cstâdo de cosueflaçào, livrc de imDúrÉZ8, apÉsentôçlo integridade e

consumo. com r'alidade nininlsde6 mses dd múcsâ do produto

BISCOITO POPULAR TIPO Coêlho pacote 3O.O 5,OO iSO,OO
SALCADO DE 4OO CR

Bis.oito salgado pop(lar nacore de 400 cR. live de irnNrezas. embílagen e pcrfeitoesrado de conseÍvaçü).âpresenução, nlEgridudc e

cotrsunto. com \ulidade minima dc 6 úeics da enrega do lrodub.

BIsCOITO TIPO CLUB SOCIAL
i^liiãü". oàiã"rtuío ii*à c ub sociar Pacote 2o.0 600 r20,oo

Biscoitoripo Ctub Sociat ioreÉÍátnacoEs qhr 06 L-ND de l4G& coN idcnti ti càç eoar dd marcà.livre dc imDur_zú c comdara deválidâde

BISCO]TO TPO CLUB SOCAL
oRICINAL PCT C/O6 UND X 24GR

a

5

Ciub Soclal 20.o 6,O0

IMIEE!!

C?nítat A.lniiilt,oth'o Potci o Maio

At. Bezena le llenezes, 3 50 -Ce ntto' Jquutibtttu ' Cea i-CEP: Í'3.490-00A ' TelcJo e 88 ' J568'1531
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Biscoilo tipo Club Socisl origiral nacor.s com 0ó UND Ce l4Gll. conr idenílicuçàom du núÍca. livrc dc inlpurczc c com {lat! de !.liddde

'7

t3

t5

t6

17

l9

BISCOITO T!PO CLUB SOCIAL
Éi7jÃ pãr crô"I,"Àiu"i - - clubsocal Pacote 20.0 6,00 120,00

Biscoito lipô Club Socialsabor pizzapacolcs cônr 0ó LÍllD dc24GR, com idcntiriÇaçàon da nrarca,llvrc dc iúpurcza c conl dara dc vàlidâdc.

BISCOITO TIPO CLUB SOC1AL
pÀ-ewn ro pàr cla u:j;, íõá - Clubsocial Pacote 2o.o 6,00 t2oo0

Biscoito tipo Club So.ial sabor prduto pacorcs con 0ó UM)de 24(iR. com ideídncaçion da rraEà !i!Íc de nnpurezae com daradc vãlidide.

29

30

BISCOITo DOCEÍ|PO MARIA4OOC rron Pêcotê 30O 6,00 tao,Oo

Biscoito dú. ripo Maria Í,a.orc dc.l00g. livre dc nnpurê2rs- cntbalagcm em pcrlêilo cstad. d. conscNaçào, âprsÕlsfao. intcg.idâdê c

consrmo, conr validade minima dê 6 mcses da orllcga do pÍoduto.

POLPA DE ABACAXII KC Só Polpa QUILO 2o.o 7,5O ]5O,OO

polpA DE 
^BACÁxt.pÀcoTE 

cô\t TKG.EMBÁLAGLM plisrrcA I-rvRE DE lyt,uREzAs EM PERF]:IToESTADo DF
coNsERvÂÇÀo. coM DATÁ DEVALIDADE DE 6 MEsEs Apos A DÂTA DE ENTRTCA Do pRoDUTo

POLPA DE CAIÁ KC 5ó Polpa QUILO 2O.O

poLI,A DF cAjÁ.pÂcorE coM TKG.EMBALÂCEV FlÀsrrcÁ LrvRE DE MpLrREzAs EM
CoNsERvÀÇÀo, CoM DATA DE VÂLIDAI]E DE6 MESES -A!oS A DATA DE ENTRECA Do PRoDUTo

qoo r8o,oo

PE]IFEITO ESTÁDODI

POLpA DE COIABA I KC Só polpê QUILO 2O.O 7,OA ]4O,OO

?oLpA DE cotaB,A.pAcorF coM ]KG.E\'IRALACEM II-^srICo LI\.RI. DE IMTUREZAS Ei!{ ?ERtrEITo ESTADo D[
coNSERvAÇÀo.cov DATA DEvALIDÂDE DE 6 vÊsEs ÀPos Â DATA DE ENTRE(^ Do PRoDLrro

POLPA DE MAN6A I KC Só Polpe QUILO 2O.O 6,00 12O,OO

polp^ DE MANc^.pACort: coM ]KG,EMBALAGÉM !LÁsrIC() LIVRE DE IMPUREZ^S EM PERIEITo ESTAD0 DE

coNSERYAÇÀo,cov DATA DE t'ALtDÀDr DE 6 ]lESEs-APosA DÂTA DE []'lrREC,{ DoPRoDUTo

REFRICERANTE TIPo GUARANÁ
il;;'"^" F,êvô caí,afâ 2s.o s.os 1262s

REFRIGERANTE á basc dc guaEDa, com aroma nÀ$.rràl, sBbor sualc. emLralug.m coulcndo 2 li{ros, com idsllillcâcao do prcduto, marcá do

fabricanr.- fazo d. ldidàde e capacidadc. O produto delcÍ,r !.r regi$ru no Mirist rio Ja 
^gricultrra 

e/ca, Mi,óistgio da S.udc-

REFRICERANTE TIPO LARANJA Frêvo Garrafa 25.o 5,oS 126,25
EMB,2L

REFRIGERANTE iiru l0ranla. c0Lnaroms naurâl, sabor snavc. emh{lâsem conlendo 21ilrrs, com identiiicacao do plodulo, marca do tãbrio0n(e,

prazo dc talidadêÊcapacidadê. O pmduto delcrâ lerrcgi§tm no Miri§lerio da AgricultuÍa e/ou Vinistcrtu da s,udc

REFRIGERANTE IIPO UVA EMB.2L FTEVO GãTTAfA 25,O 5.OO ]25.00

REFRIGER{NTE a base de UV^, com átuúa nuüml. sdbor surve. ehbalagen co,Íendo 2 litros, com identiucacâo do prodxio, marc! do

fabi.. re. p,"zod. r.lida.lê ê ..Í,€cidddc. o pmdurodcvc,! tcr.egiÍ,o Ío Minisreio da Ási.ultum e/ou MinisÍÚiodo saudé

REFRICERANTE TIPO CAJUINA
."" ii- - - '' sào cerâldo oârrafa 2s.o 8,0o 2oo,oo

REIRIGERT\NTE TIPO CArutNA. con] aroma nahftl. s.Lboi s are. embâlagem corÍend! 2 lilro§. corn iLlenriucàcao do prodllo. mdca do

tàb.ica.tc. pmzo de ralkta,ic e capacidadc. o prcdulo devên lerÍcgislro no Ministerio da Aglicültum e,'ou Minhlcdo da Saudc.

SUCO PRONTO FRUTAS CITRICAS
DE 2L

SUCO SABOR DE TRUTAS CITRICAS ]L,

cêrrafa 200 900 180,O0

REFRICERANTE A BASE DE COLA
EMB.COM z LlrRaS Frêvo CêrÍafa 2a.o 6.00 120,00

REFRÍCER NTE. a basc de cola, rcondicionada em eúbald8em cotrrendo 2liros. a cmbalagem devená upresentâr' rótub iniPEiv, colado $bE
a mcsma, conrendo os scsuintcs dados: nomc/CNPI do thbricante. flarcÂ do prcduto. en.lc.cço, quartidâde, compovçÀo, garantia, prazo dc

wFmu

33

Conttu Ádr ítristrati'o Porcin Maía
All. Beaeffu de Meheaes,55o-Cento- J.qlt!tttttr ra - ceattt - crrr': Ó7.4ro'uoo' Tercpne ttá ' 1tt b3r74
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35

39

CHEIRO VERDE Ceasa \.4AçoS 30.0 3,S0 105,00

Chcirc rerdc, ii nrrura. aprcscrtndo glau dc »u nú!çào ul quc llc pcDila supoíar a maripuhçào. o tronspone e a conscrvaçào cm condi çôes

adcqnadas ni o consumo.Cô.lausência de sLUldades, pamsiros e las,Às, de rcordoconr a Resohrcào 11178 da CNNPA

BOLINHO INDUSTRIALIZADO PCT,
40G. SABOR BAUNTLHA COM R,chester pàcote IOOO 2,10 2]O,OO
RECHEIO DE MORANCO
BoI-INHO INDUSTRIALZAI)O PACOTIi 4OG, SABOR BAUNII,HA COM RECHEIO DE MORANCO,LIVRI1 DE IMPUREZA COM

DATA DE FABRICAÇÀo E ]UARCÀ

BOLINHO INDUSTRIALIZADO PCT,

40C, SABOR BAUNILHA COM Richester pãcote lo00 2,0O 2O0,Oo
RECHEIO DE CHOCOLATE
BOLINTIO INDIJSTRIALIZADO PACOTE4OG.SABOR tsALTNILHÁ COM RECHEIO DECIIO(]OLATE. LIVRE DE IMPUREZA. DATA

DE FABRIC^ÇÀo E Mr\R(iA.

CEBOLA BRANCA. Cêasa QUILO lO.0 6,50 65,00

CEBOI.Á de primciE. braíca, .peseniando gEu de tuârLracdo tai quc lhc pcrmita supo.l.r á úõiPulacao. o nasPortc . a côn§cna.ao em

cDndicoes adeguôd&s paru o conrlno. Com a sencia de $jidndes. parasiros e 1â^as, dd lcordo coú d Rcsolucêo 1ll78 d CNNPA.

validadc, ben comosobR os Íiscos q@ apresctrtâú à saúdê ê $rílraça dqs consuúidoq. normd viscnrcs c,esisE6 nôs órrio .onrpelenE!

A validade {to produlo nâo .lcvcÉ Er sido ulE0passada cm 50'/,. nâ data da cnEe8a do produtir.

ALHO. Ceâsa QUILO 2.O 23,00 46,00

ALllO. de primcira. sem a reíín. Ehbàlagcm corr idenriÍlcâçào dD produro. mârca do Íabricante. praTo de validadÊ e pês liquido. O produro

dsveú ieire8ktro no Ministério da Agricúlnn u e/olr Minislétt, du saüdc

BISCOITO CREAM CRACKER3SOC Supradely pacoie 20 O 1.55 9l,OO

Biscoita Creêm CEcker. lracore de 350g, cml$ragêm pláíicá, enrbalagêm cnr ped€iro eskdo de cohseNáçào. áp..seúEçào, inlegridade e

uorsumo colr \'âlidade min inra dc6 nreses d! círEsado ProduLo.

PIN4ENTÃO ceasa lJnidade loo l'7o l7,oo

I,tMEhvTAo,tlnranho mélio dc p.iúeira, aEcsenrândo grou de matur cao tàl que LIle p.nnitâ sulonar a orant lacao, o tüllsPute e I
conscnacão em cotrdicoes adcqua.ld para o consu,no. Co ausencia dc sujidades, I'arasitos e lNai de eodo com a Resolucao I l'?8 da

CI§PA,

2A 500 to oo

13

52

5l

s4 Ceasê

1.3. Sào instrumento que vinculatn esta contrataçã0, independentemente de transclição:

i.3.1 . O Termo de Reierência;

1.3.2. O Edital dâ Licitaçãoi
1.3.3. A prôposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Evennrais anexos dos docutlcntos suplacitados.

CLÁUSULA SEGUNDA. DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação e 31 de dezembro de 2025. contados da data de assilratura do

contratà, na forma do art. l05 ria Lein" l4.133, de202l. podendo ser prorogável confonne o ar1. 107 da

Lei n" 14,133. de 2021 .

2.1 .1 . O prazo dc vigência será automaticar'r'rente pÍolrogado, indepcndentemcrlte de tet n]o aditivo, quando

o objcto não Íbr concluído no pcríodo firmado acima, ressalvadas as providências cabívcis no caso de culpa

do CONTRATADO. plevistas neste inrltumento.

PIMFNTIN HA DE CHEIRO

Prm.ntinha dc dreitu d. frimúira qualiddde

(:.,ntro Áíl,tiliÍníivo P 1.i,n Maii
.4rt. lrea,e|fu .le iíetleies, lnr-ev|fi o'ltlgüatlDfia - ceafd - eEe Lnl,,-m$- 

'aluÍ»e 
t'ô - JJlí$'qJ't
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clÁusula rBncErRA - Dos MoDELos ot r:xrcuçÂo r cesrÃo
3.1 . Os tcl.mos cm relação ao rcgir.ne dc execugão contratual. do modclo de gcstào, assirr como os plazos
e condições de conclusào, entrega, obser,/açào e recebirnento do objeto constam no Termo tle Referência,
anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCoNTRATAÇÃo
4.1. Nào será admitida a subcontrataçào do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DO VÀLOR
5,1. O valor total da conüatação ó deR$ 3.171,50 (três mil, cento c setenta e um reais c cinquentâ
centavos).

5.2. No valol acirna estào incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçâo
do objeto. inclusive tlibutos c/uu inrl',osros- eucalgos sociai.. trabalhisras. Prer idcuciirior. fiscais e

comerciais incidentes, ta-ra dc administração, fi'ete, scgulo c outros neccssários ao cumprimento intcgral
do objeto da conffataÇão.

5.3. O valor acinra é tncramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO
dependerão dos quantitativos efetivalnente fonrecidos.

CI,ÁI]SULÀ SEXTA - PAGANIENTO
ó,1 . O prazo pala pagamento ao contlatado e demais conrlições a ele referentes erlcontrarr-se definidos no
Termo de Referência. anexo ao edital.

CLÁUSULA SÉTIMA . DO REAJUSTE E REPACTUAÇÀO
7.1 . Os preços iuicialmente coutratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

o[çamento estí't'tado.

7,2. Após o inten'egno de I (um) ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços

iniciais poderào ser reajustados. mediante a aplicação. pelo CONTRATANTE. rnetliante aplicação do

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Arnplo (IPCA), exclusivalrente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidadc.

7.3. Nos reajustcs subsequentes ao plirneiro. o inteflr:gno mínimo de I (um) ano seÉ contado a pafiir dos

eleitos financeiros do último reajuste.

?.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de leajustamento. o CONTRATANTE pagará ao

CONTRATADO a irnportância calculada pela última valiaçào couhecida, liquidando a dilerença

corespondente tãô logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para leajuste ser'á(ào), obrigato amente, o(s)

definitivo(s),
7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) par-â reajuslâmento venhaon) a ser extinto(s) otr de qualquer foma
não possa(rn) mais set utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçào' o(s) que vicr(em) a ser

deteminado(s) pela lcgislação então elr vjgor.
7.7. Na ausência dc previsào legal quanto ao índice substituto. as partes elegetão novo indice oficial, para

reajustârnento do preço do vaLoÍ remâl]escellte, por meio de termo âditivo,

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento,

7.9. Será permitido a repactuaçâo de preço para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro

inicial do contrato en'l caso de força maior, caso foltuito ou fato do príncipe ou em decorrência de

fatos ir,rprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execuçào

Ccnn o Adni,tist|ati t'o Po/cino Moia

ÁL Reíetra .le Mehe.ls, 350 -Ceúto- .lagü,ttihara - Ce.ttit - CEI': 63.49A'000 - Telelbne 38 - J568'4531
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do contlato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de rtsco

estabelecida no contrato.

crÁusut-,t oITAvA - DAs oBRIcAÇóES Do coNTRATANTE
8.1 . São obrigaçôes do CONTRATANTE:
8. I .l . Exigil o cumplinlento dc todas as obrigaçõcs assumidas pelo CONTRATADO, de acordo corn o

contrato e seus aÍ1exos:

8.1 .2. Receber o objeto no plazo e condiçôes estabelecidas no Temo de Referência:

8. I .3. Notificar o CONTRATA DO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
Íbnrecido, para quc seja por ele substituido, reparatlo ou con igido, no total ou em pafie, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o curnpdmento das obrigações pelo
CONTRATADO:
8.1.5. Con.runicar a ernpresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para et'eito de liquidação e pagamento, quando houver controvemia sobre a execuçào

do objeto, quanto à dimensâo, qualidade e quantidade. conforme o art. I 43 da Lei n" 14.133. de 2021|.

8.1.6, Efetuar o pagamellÍo ao CONTRATADO do valor correspondente ao fonrecimento do objeto, no

prazo, fonna e condições estabeiecidos no plesente Contr'âto;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na 1ei e neste Conhato;

8. I .8. Cientiticar o órgão de rcprescntaçâo judicial a Procutadoria clo Município para adoçào das medidas

cabiveis quando do descumptimento de obrigações pelo CONTRATADO;

8.1 .8.1 . Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclanrações relacjonaclas à execuçào

do presente Temo de Contrato, ressalvados os rcquerimentos manifestamente impeftinentes, leramentc

proteiatórios ou de ncnhurn intetcsse para a boa exccuçâo do aiuste.

8.1.8.2. Concluída a iDstrução do requerirrrcnto, a contar da data do protocolo, a Adtninistração terá o prazo

de 10 (dez) dias, admitida a proll'ogação motivada por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeilo feitos pelo

contratado no pÍazo máximo dc 30 (Íinta) diâs.

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quânto ao inicio de processo administlativo pala apuração de

descumprimento de cláusttlas contraruais.

ti.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com

terceitos, ainrla que vinculados à execuçào do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato do CONTRATADO. de seus eurpregados, prepostos ou subordinados'

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTR{TADO
9.1 . O CONTRATADO devc cumprir todas as obrigações cotlstântes dcste Conttato c em seus ancxos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes dâ boa e perfeita execução do

ob.jeto. obseruando, ainda, as obligaçôes a seguir dispostas:

9.1 .1 . Rcsponsabilizar-se pclos vícios e danos decon cntes do objeto, de acordo com os artigos 12. 13 c 17

a 27, do Código de Defesa do Consumidor;

9,1 .2. Col11unicar ao CONTRATANTE, no prazo rnáximo dc 02 (dois) dias que anteccde â data da cntrcga,

os motivos que impossibilitenr o cumpl imel'lto do prazo plevisto, com a devida comprovação;

9.1.3. Atender.às deterninaçôes regulares emitidas pelo fiscal do contt'ato ou autoridade superior e p:'estar

todo esclaLecimento ou infomação por cles solicimdos (inciso Il do art 137 daLci n" 14.I33, de2021);

9.1.4. Rcparar, con.igir., removcr, reconstt.lrir ou substituiÍ, às suas cxpcnsas, no totâl ou em palte, no prazo

fixado pelo fiscal do contato, os bens nos quais sc vcdficarem vicios. defeitos or: incor-rcçôes lesultantes

teriais empregaclos:

se pelos vícios e danos clecorrentes cla execução do objeto, bem como por todo e

à Àdrniristraçào ou terceiros, não reduziudo essa responsabilidade a fiscalizaçào

cla execuçào ou clos ttta

9. 1.5. Responsabilizar-
qualquer dano causado

t;'I m

Ccntro Áíl tiniÍt,atiro Potciko Maia

Át. Bc..etru.le lle e.es. 350 -{eúi' ,las atibura ' Cearà - CEP: 63'490-000 - TelcÍone 88 ' 1568'15 3 4
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ou o acompanhamcnto da exccuçào contrahral pelo CONTRATANTE, qtlc ficará autorizado a dcscontar

dos pagarrentos deviclos ou da galantia, caso exigirla. o valor correspondente aos danos sofi-irlos;

9.1 .6. Quando não fol possír,el a ver ificaçào da regularidade no Sisterna de Cadastro de Fomecedotes , o
CONTR-ATADO deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para fins de pagamento, os seguintes documentos:

9.1 .6. L Prova de regularidadc relativa à Seguridadc Sociai;

9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tlibutos ledclais e à Dívida Ativa da l;'niãol
9. J .6.3. Certidõcs que comptovem a rcgularidade perante a Fazcnda Estadual ou Distrital do dornicílio ou

sede do CONTRATADO;
9.1 .6.4. Certidào de Regulalidade do FGTS (CRF)I

9.1.6.5. Celtidào Negadva de Debitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1 ,6.6. Certidões quc colnprovem a regnlaridade pcrante a Fazenda Municipal;

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprinrento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, frscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçào específica. cuja inadimplência não transfere a

responsabilidadc ao contmtante e não poderá onerar o objcto do conffato;

9.1 .8. Comunicar ao Fiscal do contrato, t1o pÍazo de 24 (vinte c quau-o) horas, qualquel ocorêtrcia anotmal

ou acidente que se vedfique no Local da execução do objeto contÍatual.

9.1.9. Pamlisar. por determinaçào do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa tecnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceitos.

9.1.10. Manter dulante toda a vigência do contlato, em compatibilidade com as obligações assumidas,

todas as condiçõcs exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na licitação;

9. I .1 I . Cufrprir., durante todo o periodo de execução do contJato, a resena dc cargos prevista em lei grara

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as resen'as de

cargos previstas na legislação (ar1. 116 da Lei n' 14.133, de 2021);
g.1 .l 2. Compr.ovar se for o caso, a rescn a de cargos a que se rcfere a cláusula acima, no pfàzo fixado pelo

fiscal do contr.ato, com a indicação dos empregados que preencheram as refcridas vagas (parágrafo único

do art. 116 da Lei n" 14.133, de 2021);

9.1 .l 3. Guardar sigilo sobre todas as inlormações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.1 .14. Cumpr.ir.. além dos postulados legais vigentes de âmbrto federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança do CONTRATANTE;
9.1,15. Apresentar. licha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificaçào ou outro documento que

venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9.1.16. Submetcr previanlcnte, por escrito, ao coNTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças no, ,oéto,lo. executivos que fujan às especificaçÔes do Termo de Referência e demais

documentos dâ colltfataçào,

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇOES PERTINENTES À TCPO

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de l4 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do ce1'ta1re ou do confato administrativo que

eventualmente venha a ser finaado, a pal'tir da apÍesentação da proposta no procedimento de

contratação, independentcrnente dc declaraçâo ou dc aceitaçào expressa'

10.2. Os datlos obtidos solnente poderão ser utilizados para as finalidades que jtlstificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os p ncípios do aÍt. 6'da LGPD'

I 0,3. É vedado o compafiilhanrcnto coln terccilos dos dados obtidos fora das hipóteses pelritidas
ern Lei.
10.4. A Administração deverá ser infomada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

cotltratos de suboperaçiro Íir:Iados ou que vetthatrr a sel celebrados pclo Contl ata(lo
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10.5. Terminado o tl?tal'nento dos dados nos femlos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
climiná-los, com exceção das lripótcses do alt. l6 da LGPD, incluindo aquelas cm que houver'
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovaçào do cumprimento de obrigações
legais ou contÍatuais c somentc cnquanto não pr-cscr.itas essas obrigaçõcs.
10.6. E dever do contratado orielrtar e treinaL seus emplegados sobre os deveres, reqnisitos e
responsabilidades decon'entes da LGPD.
10.7. O Contratado dcverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimcnto dos dcveres
da presente cláusula. pemraneceudo integral.nente responsável por galantil sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimeuto dessa cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de cornprovação fornrulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no praz,o fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisqucl infonnações acerca dos dados pessoais para cump nrento da LGPD,
inclusive quanto a evenÍual descarte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos aúninistrativos, notadamente aqueles que
se proponham a atmazenat dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente vitual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD. art. 37), com cada acesso,
data, hor'ário e registro da Íinafidade, para eÍ'eito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os reícridos bancos de dados devem ser dcsenvolvidos em fomato intcroperáveJ, a fim
de garantir a reutilizaçâo desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
10.1 1. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tÍatamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoriclade competente, ern especial a ANPD por rneio de opiniôes
técnicas ou recomendaçõcs, editadas na forma da LGPD.
i0.12. Os contratos e couvênios de que trata o § 1' do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração aúrinistrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no
an. 155 cla Lei n'14.133, de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecuçâo parcial do contrato;
b) Der causa à inexecuçâo pnrcial do contlato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos ser.riços públicos ou ao intercsse coletivo:
c) Der causa à inexecução total do contlato;
d) Ensejal o retardanento da execução ou da entrega do objeto da conüatâÇão sem motivo justificado;

e) Aprcscutar dcclaração ou documcntaçào falsa exigida para o certame ou prcstar declaração falsa durante
a licitação cletfônica ou exccução do contrato;

Í) Fraudal a contratâçào ou praticar ato fraud[lento na execução do contrato;
g) Comportar-se dc rnodo inidônco ou conreter fiaude de qualquer naturcza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o cla Lei n' l2.846, de l" de agosto de 20l3.
I 1.2. Serào aplicadas ao responsável pclas infrações administrativas acima descritas as seguintcs sanções:

I 1.2.1 . Advcltôncia, quando o CONTRATADO dcr causa à incxecução parcial do cortrato, semple quc
não se justificar a ir.nposição de penalidade mais grave (§2" do art. I 56 cla Lci no 14.133, de 2021);
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1 1.2.2. Impedinrcnto dc licitar e confiatar, quando praticadas as condulas desctitas nas alíneas dc "b", "c"
e "d" do subitem acima deste Telmo de Contrato, sempre que nào se justiÍicar a imposiçào de penalidade
mais grave (§4" do ar1. l56daLei n'14.133, cle2021);
11.2.3. Declaração de inidoneidade pala licitar ou contlatal, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da AdÍrinistração Pública dircta e indircta de todos os entes federativos, peÍo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h', bem como nos demais
casos que justifiquem a imposiçào da penalidade mais grave ( §5' do an. 156 rJa Lei n" 14.133, de 2021).
I 1.2.4. Multa:
1i.2.4.1. Moratória dc l% (um porpor cc11to) pol dia dc atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, atc o limite de 30 (trinta) dias;

11 .2.4.1 .1 . O atraso supcrior a 30 (trinta) dias autoriza a Adminisü ação a prorr1over a rescisão do contrato
por descumprimento ou cuinpril]rcnto irrcgular dc suas cláusulas, corrfomrc dispõe o inciso I do afi. 137

da Lei n" 14.133. de 2021 .

1 1 .2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor rctal do conffato, no caso de inexecuçào
total do objeto;
11.3. A aplicação das sarçõcs previstas nestc Termo de Contrato nâo exclui. em hipótcse algunra, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9" do an. 156 da Lei n' 14.113,

de 2021),

I 1.4. Todas as sanções previstas neste Tenno de Contrato poderão ser aplicadas cumulalivamente com a

multa (§7'do art. 156 da Lei n'14.i33. dc 2021).

11.4.1. Antcs da aplicação da multa será facultada a delesa do intercssado uo prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (alt. 157 da Lei n' 14.133, de 2021):
11.4.2. Se a multa aplicada e as indcnizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor. a diferença
será dcscontada da garantia pÍestada ou será cobrada judicialmcnte (§ 8' do art. 156 da Lci n' 14.133, dc

z02t );
11.4.3. Previamente âo encaminh nellto à cobrança .iudicial, a multa poderá ser recolhida
adminisfi-ativatnente no prazo Irráximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicaçâo

cnviada pela autoridade competcnte.

11.5. Todas as sanções prcvislas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativâmente com a multa (§ 7"

do art. 156 da Lei n' 14.133, de202l).
I1.6. A aplicaçào das sançóes rcalizar-se-á em plocesso administrativo que assegure o contraditório c a

ampla defesa do CONTRATADO. observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.

158 da Lei n" I4.133, de 2021, para as penalidades de impedimento dc licitar e contÍatar e de declaraçào

de inidoneidade para licitar ou conhattr.
1 1.7. Na aplicaçào das sanções scrão considerados (§ 1' do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021):

I 1.7.I , A natureza e a glavidade da inftação cometida;

I L7.2. As peculiaridades do caso concreto;

t 1.7.3. As circunstâncias agravantes ou âtcnuantes;

I 1.7.4. Os danos que dcla provicrem para o CONTRATANTE;

I 1,7.5. tmplantação ou o aperfeiçoamento de progranra de integridade, confornte notmas e otientaçÔes clos

órgãos de controle.
11.8. Os atos pÍevistos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou enl outras leis de

licitações e contr.atos da Ad[rinistração Pirblica quc taÍrbénr scjam tipificados como atos lesivos na Lci n"

12.846, de 2013, serâo apuratlos e .julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procetlimenlal e autoridade competente definidos na t efelitla Lei (art. 159 rja Lei n" 14.133" de 2021);

11.9. A personalidatle juridica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempÍe que utilizada com

l.i ,*,o.p

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos iiícitos previstos neste Contrato

para pt ovocar confusão patrirnonial. e, ncsse caso, todos os cfeitos das sançõcs aplicadas à pessoa juríd
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Scrão cstendidOS aos scus adminisfradores c sócitts com podcirs dc administração, à pcssoa jtrrídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçào de coligação ou controle. de fato ou de direito, com
o CONTRATADO, observados, ern todos 0s casos, o contraditóno, a ampla defesa e a obrigatonedade de

análise juddica prévia (art. 160 da Lei no I4.133, de 2021)l
I 1. 10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo I 5 (quinzc) dias úteis, contado da data dc aplicaçào
da sançào, informar e rnanter atualizados os clados relativos às sanções pol ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadasüo Nacional de Emplesas lnitlôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Emprcsas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Exccutivo Fcderal (ar1. 1 6l da Lei n" 14.'l 33, de
202t),
11.11. As sanções de irnpedimento de licitar e contratal e declaração de rnidoneidade para licitar ou
coní'atar são passíveis de leabilitação na forma do art. 163 da Lei n" I4.133, de 2021.

t 1.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes <.le multa
administrativa c/ou indenizações, não inscritos cnr dír,ida ativa, podcrão scr compcnsados, total ou
parciahnente, com os créditos devidos pelo leÍêrido órgào decorentes deste mesmo contlato ou de outros
contratos aúIinistrativos que o contratado possua con'r o mesmo órgão ora CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O conhato se extingue quando cumpridas as obrigações dc anrbas as partes, ainda que isso ocora
antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações nào forcm cumpridas no prazo cstipulado, a vigência ficará ptorrogada até a

conclusão do objeto, caso em qlre deverá a Administraçào providcnciar a readequação do cronograma
fixado pala o col]tÍatô.
I 2.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no item anterior dccorrer de culpa

do CONTRATADO:
12.3. I . Fica á cle constituído enl urora, sendo-lhe aplicáveis as respcctivas sanções administrativas; e

12.3.2. Poderá a Administraçâo optar pela extinção do contra[o e, nesse caso, adotará as medidas admitidas

em lei para a continuidade da execução contratual,

1 2.4. O contrato pode set extinto ântes de cumpridas as obdgações nele estipularias, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14 133, de 2021. bem como

amigavclmentc, assegurados o contrâditório e a anrpla defesa

12.4. l. Nesta hipótese, aplicâ.m-se tambénr os artigos t 3 8 c 139 da Lci n" 14.133, de 2021.

12.4.2. A altcração social ou a modificaÇào da finalidadc ou da estrutum da empresa não cnsejará a rcscisào

se não res ingir sua capacidade de conclnir o contrato

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jur'ídica contratada, deverá ser formalizado tetmo

aditivo par.l altcração subjetiva.
12.5. O temo de rescisào, sempre que possível, será precedido:

12.5, ). Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cump dos;

1 2.5.2. Relâçào dos pagamentos já efetuados c ainda devidos;

12.5.3. Indcnizações c multas.

12.6, A extinção do Coutíato nâo configura óbicc para o reconhccitnento do dcsequilíbrio ecotlômico-

financciro, hipótcse ern que será concedida indenização por meio de tenno indenizatório (caput do aÍ- l3l
da Lei rr" 14.1 33, de 2021).

CLÁUSULA DECIMA TERCI,IRA. DA DOTAÇÁO ORÇAI\ÍENTÁRIA
1 3.1 . As despesas decorrentcs da pÍesente contrataçào côrretão à conla de recut'sos especificos consignados

no orçamcnto, na dotação 1001.13.122.0002.2.078 - Gestao e Manutencao Adm. da Sec. dc cul ta,

Turisn1o e comunicacao, RS 3.171,50 no clemento de despcsa 33903007:Material de consumo, Gêneros

de A lirrentação;
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13.2. A tlotação relafiva aos excrcícios financeiros subsequentes scrá indicada após aprovaçào da Lci
Orçamentária Íespectivâ e liberaçào dos creditos col l espondentes, metliante apostilamento.

ct-Áusura oÉcIMA eUARTA - Dos cAsos oMISSos
l4.l , Os casos onissos serão decididos pelo CONTRATANTE. segunclo as disposições contidas na Lej n'
14.1 33, dc 2021 . c dctnais noruas ícderais aplicávcis e, subsidiariamente- scgundo as disposições contidas
na Lei n' [J.078, de 1990, Código de Dct'esa do Consumidor, e nomras c principios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DECIMÀ QUINTA. DAS ALTERAÇOES
1 5. I . Eventuais altel'ações colltratuais reger-se-âo pela discipiina dos arts. 124 e seguintes da Lei n' I 4. 13 3,
de 2021.
15.2, O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições conratuais. os acréscimos ou
suplessões que se fizererl l,lecessários, até o limitc de 25% (vintc e cinco por cento) do valor itricial
atualizado do contrato.

15.3. Registros que não câractel'izam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispcnsada a celcbração de tcrmo aditivo, na forma do aú. 136 daLci n" 14.133. de 2021.

CL.ÁUSULA DÉCI]uA SEXTA - DA GARANTIA DE ExECUÇÀo
I 6. L Nâo haverá exigência de gârantia contr'âftial da exccuçào.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA . DA PUBLICAÇÂO
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicaçào deste instrumento no Pofial Nacional de
Conh?tações Públicas (PNCP), na forna plevista rcr a11.94 da Lei n' 14.133, de 2021, beur corro
disponibilizar cste Tcr:ro de Conrato no sÍtio oficial do(a) Plefeitula Municipal dc Jaguaribara na redc
nrundial rle computadores (inlemel), em atenção ao §2" do aÍ. 8' da Lei n" 12.52'7 , de ?011 , c/c o inciso V
do §-1" do afi. 7'do Decreto n'7.'724, de2Q12.

CLÁUSULA DÉCINIA OITAVA - Do FORO
18.1. E eleito o Foro cla Comarca de Jaguaribara pala dilimir os litígios que decorrerem cla execuçào deste

Tenno dc ContraÍo que nâo possarr ser conrpostos pela conciliação, conforme §1'do art. 92 da Lei n"
i4.133, de 2021.

..]ACUARIBA e abril de 2025

SEC. DA CULTU coMUNrcAçÃo

CNPJ ooor-76

FRA.NCISCA IÁ,NE ALVES DE SOUZA

tlesponsáv legal da CoNTRATANTE
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FRANCISCO ROZILDO DOS SANTOS
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FRANCISCO ROZILDO DOS SANTOS

Responsável legal da CONTRATADA
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